
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 2, de 2013



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende garantir o direito à aposentadoria especial do magistério aos titulares da carreira que ocuparem os cargos de Diretor, Coordenador e Supervisor, bem como para aqueles que exercerem a função de Vice-Diretor. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 20 a 26/02/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto faz menção, em sua justificativa, ao artigo 40 da Constituição Federal, que trata do regime de previdência dos servidores públicos, dando especial atenção ao §5º, que reduziu os requisitos de idade e de tempo de contribuição para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Em seguida, registra a discussão havida acerca do exato §5º sobredito, citando a Lei Federal n.º 11.301, de 10 de maio de 2006, que incluiu os especialistas em educação como exercentes das funções de magistério para fins do disposto no §5º do artigo 40 da Constituição Federal, e fazendo referência, ainda, à Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI n.º 3772, já julgada pelo Supremo Tribunal Federal, que reconheceu o direito à aposentadoria especial aos profissionais que exercem as funções de Direção, Coordenação e Assessoramento Pedagógico. 


Por fim, o autor justifica o projeto agora sob análise na recusa, pelo Estado de São Paulo, de reconhecimento do direito à aposentadoria especial do magistério aos titulares da carreira que ocuparem os cargos de Diretor, Coordenador e Supervisor, bem como para aqueles que exercerem a função de Vice-Diretor. Nas palavras do nobre colega que apresentou a propositura, “este projeto visa a corrigir essa interpretação estranha e prejudicial ao magistério”, já que “no Estado, no entanto, a Procuradoria Geral não reconheceu esse direito”. 


Embora admitamos o caráter mais que meritório da proposta, somos obrigados a registrar, com base no artigo 24, §2º, item 4, da Constituição Estadual, que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.


Ainda que nobre a intenção, o presente projeto de lei não é o veículo correto para a correção do problema apresentado. E mais: já que a legislação paulista (Lei Complementar n.º 444, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista) contém previsão de que os especialistas em educação estão inseridos no quadro do magistério, eventual embate na interpretação das normas deve ser dirimido junto ao Poder Judiciário. 


Em razão das justificativas acima expostas, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei Complementar n.º 2, de 2013.


Sala das Comissões, em 




DEPUTADO ROQUE BARBIERE





       RELATOR
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